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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 5019, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, a fim de estabelecer novo prazo
para o credenciamento de Entidade Executora do Pronater.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda que apresenta.
Observações:
- A matéria vai ao Plenário do Senado Federal para prosseguimento da tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

ITEM 2
PROJETO DE LEI N° 2208, DE 2022 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS

DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2015)
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo
(PNEEJC) e define seus princípios, objetivos e ações.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senadora Soraya Thronicke

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRA)

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA N° 16,

DE 2023
      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do
Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo
de debater o tema "Os fertilizantes no Brasil".
Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:
- representante do Grupo Fertipar;
- representante da Companhia Unigel;
- representante da CNA - Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil;
- representante do MAPA - Ministério da Agricultura e Pecuária.
Autoria: Senador Laércio Oliveira

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/05/2023 às 10:04.
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Textos da pauta:
Requerimento (CRA)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 1871, DE 2022
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para ampliar o alcance do
Programa de Apoio à Conservação Ambiental e adequá-lo a objetivos de mitigação e
adaptação à mudança do clima e de geração de renda em atividades sustentáveis nos
meios urbano e rural.
Autoria: Comissão de Meio Ambiente

Relatório: Pela aprovação do Projeto e da Emenda que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento da
tramitação.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador Weverton

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CRA)

Avulso inicial da matéria (PLEN)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 24/05/2023 às 10:04.
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 5.019, de 2019 (PL nº 6.925, de 2017, na 
Casa de origem), do Deputado Zé Silva, que altera 
a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, a fim de 
estabelecer novo prazo para o credenciamento de 
Entidade Executora do Pronater. 

Relator: Senador SÉRGIO PETECÃO 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) do Senado Federal o Projeto de Lei (PL) nº 5.019, de 2019 (PL nº 
6.925, de 2017, na Casa de origem), do Deputado Zé Silva, que altera a Lei 
nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, a fim de estabelecer novo prazo para o 
credenciamento de Entidade Executora do Pronater. 

O PL nº 5.019, de 2019, é composto de dois artigos.  

O art. 1º do PL altera o art. 15 da Lei nº 12.188, de 2010, para 
reduzir o prazo de credenciamento de entidade executora do Programa 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e 
na Reforma Agrária (PRONATER) de cinco anos para um ano. No entanto, 
cria a exigência de progressividade quanto ao número máximo de famílias 
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atendidas pela entidade executora, a partir do primeiro ano até o quinto ano de 
sua constituição. 

Por fim, o art. 2º estabelece que a lei decorrente do Projeto em 
análise entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na Câmara dos Deputados (CD), a Proposição foi distribuída às 
Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
(CAPADR); e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC).  Após parecer 
favorável em todas as Comissões da Câmara dos Deputados, restou aprovada 
a redação final do PL, ora em análise no Senado Federal. 

O Autor da Proposição defende as alterações alegando ter 
convicção de que a medida irá incentivar a entrada de novas entidades 
executoras no Pronater e, até mesmo, promover a saudável concorrência entre 
as entidades. 

No Senado Federal, a matéria foi distribuída somente a esta 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

Não foram apresentadas emendas à matéria no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Em conformidade com o art. 104-B, incisos II, IV e XIX, do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), incumbe a esta Comissão a 
apreciação de proposições pertinentes a acompanhamento e execução da 
política agrícola e fundiária, agricultura familiar e extensão rural. 

Em face de a matéria ter sido distribuída somente à CRA, cabe 
a esta Comissão, nesta oportunidade, manifestar-se quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, regimentalidade e 
mérito do PL n° 5.019, de 2019. 
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No tocante à constitucionalidade, estão obedecidos os requisitos 
constitucionais que dizem respeito à competência legislativa da União (arts. 
22, inciso I, 23, inciso VIII, 187, inciso IV, da Constituição Federal – CF); 
às atribuições do Congresso Nacional (arts. 48, 49, 51 e 52 da CF); e à 
iniciativa em projeto de lei (arts. 61 e 84 da CF). 

No que concerne à juridicidade, o PL nº 5.019, de 2019, inova 
o ordenamento jurídico e dispõe de coercitividade, estando, desse modo, 
consoante com a legislação pátria. 

Ademais, o PLC está também vazado na boa técnica legislativa 
de que tratam as Leis Complementares nºs 95, de 26 de fevereiro de 1998, e 
107, de 26 de abril de 2001, e atende a todos os outros requisitos regimentais 
para seu processamento. 

Com respeito ao mérito, entendemos que a redução de prazo de 
cinco anos para um ano para habilitação no Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma 
Agrária é alvissareira, porque, por um lado, poderá ampliar o número de 
entidades participantes do Pronater, e, por outro, poderá fomentar a salutar 
concorrência entre os participantes do Programa, favorecendo a política de 
assistência técnica e extensão rural para agricultura familiar não apenas com 
custos menores, mas também com mais qualidade e eficiência. 

Parece-nos muito plausível o argumento fático já discutido na 
tramitação da Proposição de que novas entidades privadas executoras de 
serviços de assistência técnica e extensão rural tenham enormes dificuldades 
de sobrevivência enquanto não forem consideradas aptas para contratar com 
o Estado. 

Em adição, julgamos apropriada a progressividade do número 
de famílias rurais a serem atendidas no Pronater pelas novas entidades 
executoras privadas entrantes. Dessa forma, haverá possibilidade de aferição 
da capacidade operacional das entidades e de sua idoneidade perante o ente 
contratante. 
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De outra parte, entendemos que as entidades públicas, que já 
gozam da isenção do prazo de cinco anos, deveriam, igualmente, estar 
isentas da exigência de progressividade do número de famílias rurais a serem 
atendidas no Pronater para que sua situação seja preservada na forma atual.  

De fato, não faria sentido exigir a progressividade de entidades 
públicas, sobretudo se um ente estatal a criasse exatamente para finalidade 
de assistência técnica e extensão rural, considerando a dimensão e a 
necessidade do próprio ente.  

Outrossim, é de se destacar que as entidades públicas, quando 
criadas, em regra, não disputam mercado em sua circunscrição com as 
entidades privadas.  

Por fim, haveria contradição na aplicação do atual § 2º do PL, 
uma vez que a regra a ser criada não se aplicaria a entidades públicas até um 
ano de criação e, paradoxalmente, deveria ter de passar a ser aplicada quando 
a eventual entidade completasse um ano de existência. 

Portanto, para atender ao propósito veiculado no PL nº 5.019, 
de 2019, entende-se que seria necessário explicitar o que, em nossa visão, 
está implícito, ou seja, excluir a abrangência de entidades públicas da 
incidência do atual § 2º do PL por meio de emenda de redação. 

Convicto de que a medida irá aprimorar a política de assistência 
técnica e extensão rural para agricultura familiar e para assentados da 
Reforma Agrária, entendemos adequada a aprovação da Proposição, com a 
emenda que apresentamos. 

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do PL nº 5.019, 
de 2019, com a seguinte emenda: 
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EMENDA Nº        - CRA 

Dê-se ao § 1º do art. 15 da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 
2010, na forma do art. 1º Projeto de Lei (PL) nº 5.019, de 2019, a seguinte 
redação: 

“Art. 15. .................................................. 
.................................................................. 

II – ...........................................................; 

................................................................... 

§ 1º O prazo previsto no inciso II e o disposto no § 2º do caput 
deste artigo não se aplicam às entidades públicas. 

§ 2º .............................................................” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Altera a Lei nº 12.188, de 11 de 
janeiro de 2010, a fim de estabelecer 
novo prazo para o credenciamento de 
Entidade Executora do Pronater.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O art. 15 da Lei nº 12.188, de 11 de janeiro 

de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações, numerado 

o parágrafo único como § 1º: 

“Art. 15. ............................... 

................................................... 

II – estar legalmente constituída há mais 

de 1 (um) ano; 

................................................... 

§ 1º .................................... 

§ 2º Para Entidades Executoras legalmente 

constituídas há mais de 1 (um) ano e menos de 5 

(cinco) anos, o regulamento estabelecerá 

progressivamente o número máximo de famílias a serem 

atendidas anualmente, no âmbito do Pronater.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de agosto de 2019.  

 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente  

Página 2 de 3 Parte integrante do Avulso do PL nº 5019 de 2019.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5019, DE 2019

(nº 6.925/2017, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, a fim de estabelecer novo prazo para o
credenciamento de Entidade Executora do Pronater.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1525756&filename=PL-6925-2017

-

Página da matéria

Página 1 de 3 Parte integrante do Avulso do PL nº 5019 de 2019.
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https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2010;12188

artigo 15 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei nº 6.900-C de 2017 
do Senado Federal (PLS nº 104/2015 na 
Casa de origem), que “Institui a 
Política Nacional de Estímulo ao 
Empreendedorismo do Jovem do Campo 
(PNEEJC) e define seus princípios, 
objetivos e ações”. 

 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

 
Institui a Política Nacional de 
Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem 
do Campo (PNEEJC) e define seus 
princípios, objetivos e ações. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de 

Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo (PNEEJC) e 

define seus princípios, objetivos e ações. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o 

beneficiário das ações da PNEEJC deverá ter idade entre 15 

(quinze) e 29 (vinte e nove) anos. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 2º São princípios da PNEEJC: 

I – elevação da escolaridade do jovem empreendedor 

do campo; 
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II – capacitação e formação do jovem empreendedor do 

campo mediante a difusão do conhecimento tecnológico e das 

inovações direcionadas ao meio rural; 

III – desenvolvimento sustentável; 

IV – respeito às diversidades regionais e locais; 

V – cooperação entre as diferentes esferas do poder 

público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade, 

com o fim específico de estimular as iniciativas do jovem 

empreendedor do campo; 

VI - promoção do acesso do jovem empreendedor do 

campo ao crédito rural; 

VII -  promoção da inclusão social e da igualdade de 

direitos entre homens e mulheres no meio rural; e 

VIII - transversalidade com as demais políticas 

agrícolas, ambientais, educacionais e de assistência técnica 

e de extensão rural. 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 3º A PNEEJC visa a preparar o jovem para exercer 

o papel estratégico de agente do desenvolvimento rural e tem 

como objetivos: 

I - fomentar a transformação de jovens em líderes 

empreendedores, com sensibilidade para identificar 

oportunidades de desenvolvimento profissional, familiar e do 

território onde estão inseridos; 

II - estimular a elaboração de projetos produtivos 

pelos jovens agricultores, como forma de viabilizar 

alternativas de trabalho e renda; 
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III - ampliar competências, conhecimentos e práticas 

que possibilitem a gestão eficiente do negócio agrícola, a fim 

de promover o empreendedorismo, a liderança, o cooperativismo, 

o planejamento, o uso de técnicas produtivas, a 

comercialização, os negócios rurais e a governança; 

IV - incentivar o desenvolvimento de competências 

relacionadas a atividades não agrícolas com potencial de 

expansão no meio rural; 

V - estimular os jovens e suas famílias a 

estruturarem estratégia de governança para a sucessão 

familiar; 

VI - ampliar a compreensão sobre desenvolvimento 

rural sustentável, práticas agrícolas, culturas regionais, 

políticas públicas para a agricultura familiar, organização e 

gestão social; 

VII - incentivar o uso de conhecimentos tradicionais 

associado às inovações tecnológicas e às ferramentas de gestão 

associativa das atividades rurais; 

VIII - despertar no jovem o interesse pelo negócio 

cooperativo e destacar seus benefícios para a competitividade 

dos produtos; 

IX - potencializar a ação produtiva de jovens 

agricultores familiares, combinando ações de formação, de 

assistência técnica e de acesso ao crédito; e 

X - estimular a formação e a emancipação de variadas 

populações rurais, a exemplo de agricultores familiares, 

extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados 

e acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras e 

indígenas. 
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CAPÍTULO IV 

DOS ESTÍMULOS AO EMPREENDEDORISMO RURAL 

 

Seção I 

Dos Eixos de Atuação 

 

Art. 4º O poder público atuará de forma coordenada, 

no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, para apoiar 

o jovem empreendedor do campo por meio de 4 (quatro) eixos: 

I - educação empreendedora; 

II - capacitação técnica; 

III - acesso ao crédito; e 

IV - difusão de tecnologias no meio rural. 

 

Seção II 

Da Educação Empreendedora 

 

Art. 5º No âmbito da educação, o apoio ao jovem 

empreendedor do campo dar-se-á por meio das seguintes ações: 

I - estímulo ao ensino do empreendedorismo nas 

escolas rurais, nas escolas técnicas e nas universidades, com 

vistas à educação e à formação de jovens empreendedores do 

campo, por meio de iniciativas que despertem seu interesse e 

potencializem seu protagonismo nas atividades direcionadas ao 

desenvolvimento do setor rural brasileiro; 

II - estímulo à formação cooperativista e 

associativista; 

III - apoio às Escolas Família Agrícola (EFAs), às 

Casas Familiares Rurais (CFRs) e às organizações que utilizem 

a pedagogia da alternância; e 
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IV - oferta de cursos de que tratam o Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem), regido pela Lei nº 

11.692, de 10 de junho de 2008, e o Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), instituído pela Lei nº 

12.513, de 26 de outubro de 2011, para: 

a) estimular a conclusão da educação básica, de 

acordo com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 

nas Escolas do Campo, instituídas pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE); 

b) elevar a escolaridade dos jovens da agricultura 

familiar; e 

c) integrar a qualificação social e a formação 

profissional, de modo a proporcionar a formação integral do 

jovem, na modalidade educação de jovens e adultos, em regime 

de alternância. 

§ 1º Será incentivada, na forma deste artigo, a 

oferta de cursos de educação técnica e profissional de natureza 

complementar às atividades desenvolvidas no meio rural, como 

aqueles relacionados à manutenção e operação de máquinas e 

equipamentos agropecuários, utilização de recursos de 

informática e instalação e manutenção da infraestrutura rural, 

entre outros. 

§ 2º Serão norteadores da educação empreendedora no 

campo a política de educação do campo e o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (Pronera). 

 

Seção III 

Da Capacitação Técnica 
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Art. 6º A capacitação técnica deverá ser plural, 

para proporcionar ao jovem o conhecimento prático, de caráter 

não formal, necessário para a adequada condução da produção, 

da comercialização e da gestão econômico-financeira do 

empreendimento rural, e deverá priorizar os seguintes 

conteúdos: 

I - conhecimentos técnicos relacionados à atividade-

fim do empreendimento rural; 

II - noções de funcionamento do mercado em que o 

empreendimento está inserido, com foco em custos, agregação de 

valor à produção, cadeias produtivas e sistemas de integração; 

III - noções de economia, com foco na compreensão do 

funcionamento das variáveis micro e macroeconômicas 

determinantes para a viabilidade do empreendimento rural; 

IV - planejamento de empresa agropecuária, com foco 

na análise da viabilidade econômica de projetos; 

V - noções de gestão financeira, tributária e de 

recursos humanos e da legislação correlata; 

VI - sustentabilidade ambiental e impacto das 

atividades agropecuárias sobre o meio ambiente; e 

VII - fundamentos éticos, estéticos, científicos, 

sociais e políticos para atuação com autonomia e 

responsabilidade na produção e na gestão do empreendimento 

rural. 

§ 1º A capacitação técnica de que trata o caput deste 

artigo compreende atividades agropecuárias e não 

agropecuárias, inclusive atividades agroextrativistas, 

florestais, artesanais e aquelas relacionadas ao agroturismo, 

à pesca e à aquicultura, entre outras. 
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§ 2º O instrumento preferencial das ações de 

capacitação técnica é a Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Ater). 

Seção IV 

Do Acesso ao Crédito 

 

Art. 7º A PNEEJC incentivará a viabilização de novos 

empreendimentos e a manutenção e a expansão de empreendimentos 

existentes por meio do estímulo de linhas de crédito rural 

específicas para os jovens do campo, de modo a fortalecer o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf), na forma do regulamento. 

§ 1º A PNEEJC utilizará, entre outros mecanismos 

específicos previstos em regulamento, os instrumentos e os 

agentes financeiros do Sistema Nacional de Crédito Rural 

previstos na Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, para a 

operacionalização do crédito rural. 

§ 2º As linhas de crédito de que trata o caput deste 

artigo devem conter como requisito a participação do jovem 

empreendedor em, pelo menos, uma das ações promovidas no âmbito 

dos eixos de atuação previstos nos incisos I ou II do caput do 

art. 4º desta Lei, anteriormente ou concomitantemente à 

concessão do crédito. 

§ 3º A PNEEJC buscará estimular a adesão dos jovens 

a cooperativas de produção agropecuária por meio da criação de 

linhas específicas para cooperativas formadas majoritariamente 

pelos beneficiários de que trata esta Lei. 

 

Seção V 

Da Difusão de Tecnologias no Meio Rural 
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Art. 8º A difusão de tecnologias no âmbito da PNEEJC 

dar-se-á por meio das seguintes ações: 

I - incentivo à criação de polos tecnológicos no 

meio rural e à formação de redes de jovens empreendedores do 

campo com capacidade de influenciar a agenda de políticas 

públicas em prol dos interesses da juventude do campo, mediante 

parcerias com universidades, institutos federais, escolas 

técnicas, serviços sociais e demais interessados; 

II - investimentos em pesquisas de tecnologias 

apropriadas à agricultura familiar e aos empreendimentos 

familiares rurais e na difusão de seus resultados pelos órgãos 

integrantes do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 

(SNPA), de que trata a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991; 

III - incentivos financeiros temporários a projetos 

que apliquem tecnologias de convivência com o semiárido; 

IV - estímulo à inclusão digital entre os jovens do 

campo, com capacitação para o uso adequado e eficiente das 

tecnologias de informação e comunicação; e 

V - incentivo à formação continuada de agentes de 

Ater com vistas ao aperfeiçoamento do processo de difusão de 

tecnologias por meio da rede de Ater. 

 

CAPÍTULO V 

DO PLANEJAMENTO E DA COORDENAÇÃO DAS AÇÕES 

 

Art. 9º O poder público, no âmbito de suas 

competências, poderá instituir o Comitê de Formação 

Empreendedora do Jovem do Campo (CFEJ), com a participação da 

administração pública direta e indireta e de entidades da 
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sociedade civil, definido na forma de regulamento, com o fim 

de planejar e coordenar a execução da PNEEJC, e que terá, entre 

outras, as seguintes atribuições: 

I - planejar e coordenar as ações 

interinstitucionais, com vistas ao alcance dos fins desta Lei; 

II - definir as diretrizes e as normas para a 

execução da PNEEJC; 

III - propor a consignação de dotações no orçamento 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

para a execução da PNEEJC; 

IV - estabelecer as metas anuais, quantitativas e 

qualitativas, a serem atingidas; 

V - avaliar, ao fim de cada exercício, o atingimento 

das metas propostas; 

VI - propor a participação no CFEJ de outras 

entidades que exerçam atividades relacionadas à juventude do 

campo, além daquelas previstas nesta Lei; e 

VII - incentivar a participação social por meio da 

realização de fóruns periódicos, de âmbito local, regional e 

nacional, com vistas à formulação de propostas e à discussão 

de ações realizadas no âmbito da PNEEJC. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10. A PNEEJC utilizará os instrumentos da 

política agrícola brasileira, instituída pela Lei nº 8.171, de 

17 de janeiro de 1991, e os princípios, os objetivos e os 

instrumentos da Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária 
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(Pnater) e do Programa Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária 

(Pronater), instituídos pela Lei nº 12.188, de 11 de janeiro 

de 2010. 

§ 1º As estratégias da PNEEJC devem convergir para 

a inclusão social, de forma a promover a reintegração do jovem 

ao processo educacional e a elevar sua escolaridade por meio 

de formação integral que lhe possibilite aumentar a 

produtividade com sustentabilidade ambiental, bem como para a 

promoção da competitividade econômica direcionada ao 

fortalecimento dos sujeitos do campo e de suas comunidades. 

§ 2º As despesas decorrentes da instituição da PNEEJC 

adequar-se-ão às disponibilidades orçamentárias e financeiras 

dos órgãos responsáveis pela execução da referida Política. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2021. 

 

 

 

ARTHUR LIRA 

Presidente 
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Of. nº 95/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2021. 
 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei nº 6.900, de 2017, do Senado Federal (PLS nº 104, de 2015), que 
“Institui a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo 
(PNEEJC) e define seus princípios, objetivos e ações”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD212926317300
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 
2.208, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 104, de 
2015, Projeto de Lei nº 6.900, de 2017, na Câmara 
dos Deputados), que institui a Política Nacional de 
Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do 
Campo (PNEEJC) e define seus princípios, 
objetivos e ações. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

I – RELATÓRIO 

 Encontra-se sob apreciação da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) do Senado Federal (SF) o Projeto de Lei (PL) nº 
2.208, de 2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 104, de 2015, PL nº 6.900, de 2017, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Senador JOSÉ AGRIPINO, que institui a Política 
Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo 
(PNEEJC) e define seus princípios, objetivos e ações. 

O Projeto é composto por onze artigos. O art. 1º enuncia o 
objeto da futura lei, nos termos da ementa em epígrafe, e especifica, em seu 
parágrafo único, que o público beneficiário das ações nela previstas deverá 
ter idade entre quinze e vinte e nove anos. 

O art. 2º enumera os princípios da PNEEJC, entre os quais 
podem ser destacados a elevação da escolaridade do jovem empreendedor 
do campo, o desenvolvimento sustentável, o respeito às diversidades 
regionais e locais, a promoção do acesso do jovem empreendedor do campo 
ao crédito rural, entre outros. 

Conforme estabelece o art. 3º do PL, a PNEEJC visa a preparar 
o jovem para exercer o papel estratégico de agente do desenvolvimento rural 
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e tem como objetivos, entre outros: fomentar a transformação de jovens em 
líderes empreendedores, com sensibilidade para identificar oportunidades de 
desenvolvimento profissional, familiar e do território onde estão inseridos; 
estimular a elaboração de projetos produtivos pelos jovens agricultores, 
como forma de viabilizar alternativas de trabalho e renda; estimular os 
jovens e suas famílias a estruturarem estratégia de governança para a 
sucessão familiar; despertar no jovem o interesse pelo negócio cooperativo 
e destacar seus benefícios para a competitividade dos produtos; potencializar 
a ação produtiva de jovens agricultores familiares, combinando ações de 
formação, de assistência técnica e de acesso ao crédito. 

O poder público deverá, nos termos do art. 4º, atuar de forma 
coordenada, no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, para apoiar o 
jovem empreendedor do campo por meio de quatro eixos: I – educação 
empreendedora; II – capacitação técnica; III – acesso ao crédito; e IV – 
difusão de tecnologias no meio rural. 

O caput do art. 5º enumera as ações no âmbito da educação por 
meio das quais dar-se-á o apoio ao jovem empreendedor. O § 1º do art. 5º 
estabelece, ainda, que será incentivada a oferta de cursos de educação técnica 
e profissional de natureza complementar às atividades desenvolvidas no 
meio rural, como aqueles relacionados à manutenção e operação de 
máquinas e equipamentos agropecuários, utilização de recursos de 
informática e instalação e manutenção da infraestrutura rural, entre outros, e 
o § 2º, que serão norteadores da educação empreendedora no campo a 
política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (PRONERA). 

O art. 6º trata da capacitação técnica e estabelece a priorização 
de conteúdos relacionados: aos conhecimentos técnicos na área fim do 
empreendimento rural; a noções de funcionamento do mercado e da 
economia; ao planejamento e à gestão de empreendimentos; entre outros. Os 
§§ 1º e 2º do art. 6º estabelecem, ainda, que a capacitação técnica de que trata 
o caput desse artigo compreende atividades agropecuárias e não 
agropecuárias, inclusive atividades agroextrativistas, florestais, artesanais e 
aquelas relacionadas ao agroturismo, à pesca e à aquicultura, entre outras, e 
que o instrumento preferencial das ações de capacitação técnica é a 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). 

No que tange ao acesso ao crédito, o art. 7º determina que a 
PNEEJC incentivará a viabilização de novos empreendimentos e a 
manutenção e a expansão de empreendimentos existentes por meio do 
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estímulo de linhas de crédito rural específicas para os jovens do campo, de 
modo a fortalecer o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF), na forma do regulamento. Destaca-se que o § 2º 
condiciona o acesso às linhas de crédito de que trata o art. 7º à participação 
do jovem empreendedor em, pelo menos, uma das ações promovidas no 
âmbito dos eixos de atuação previstos no art. 4º. 

Nos termos do art. 8º, a difusão de tecnologias no âmbito da 
PNEEJC dar-se-á por meio do incentivo à criação de polos tecnológicos no 
meio rural, investimentos em pesquisas de tecnologias apropriadas à 
agricultura familiar, estímulo à inclusão digital, entre outras ações. 

O art. 9º faculta ao poder público, no âmbito de suas 
competências, instituir Comitê de Formação Empreendedora do Jovem do 
Campo (CFEJ), com a participação da administração pública direta e indireta 
e de entidades da sociedade civil, definido na forma de regulamento, com o 
fim de planejar e coordenar a execução da PNEEJC. 

O art. 10, por sua vez, estabelece, nos termos do seu caput, que 
a PNEEJC utilize os instrumentos da política agrícola brasileiras, definidos 
pela Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, e os princípios, os objetivos e os 
instrumentos da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER) e do Programa 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e 
na Reforma Agrária (PRONATER). Os §§ 1º e 2º do art. 10 estabelecem que 
as estratégias da PNEEJC devem convergir para a inclusão social, de forma 
a promover a reintegração do jovem ao processo educacional e a elevar sua 
escolaridade por meio de formação integral que lhe possibilite aumentar a 
produtividade com sustentabilidade ambiental, bem como para a promoção 
de competitividade econômica direcionada ao fortalecimento dos sujeitos do 
campo e de suas comunidades e que as despesas decorrentes da instituição 
da PNEEJC adequar-se-ão às disponibilidades orçamentárias e financeiras 
dos órgãos responsáveis pela execução da referida Política. 

O art. 11, por fim, estabelece a vigência da futura lei a partir da 
data de sua publicação. 

Na Justificação do Projeto, o Autor alerta para o fato de que o 
número de jovens que vivem no campo havia caído 10% entre os anos 2000 
e 2010 e que esse número poderia cair ainda mais nos anos subsequentes, 
uma vez que as oportunidades profissionais para os jovens estão 
desproporcionalmente concentradas no meio urbano. A Proposição teria 
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como objetivo, portanto, capacitar jovens para que sejam líderes 
empreendedores, estimular o cooperativismo e possibilitar o acesso ao 
crédito orientado para transformar pequenas propriedades familiares em 
unidades produtivas competitivas, permitindo-lhes o exercício de 
protagonismo estratégico aos interesses do País e ao futuro de suas famílias 
e das comunidades a que pertencem. 

Aprovado no Senado Federal, o PLS nº 104, de 2015, foi 
encaminhado à Câmara dos Deputados em 2017, onde foi aprovado nos 
termos da emenda substitutiva que ora se aprecia, autuada nesta Casa como 
PL nº 2.208, de 2022. 

O PL foi distribuído para a apreciação da CRA e da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE), devendo ser posteriormente deliberado 
pelo Plenário. 

II – ANÁLISE 

Cumpre a esta Comissão opinar sobre proposições pertinentes 
ao planejamento, ao acompanhamento e à execução da política agrícola, à 
agricultura familiar e à extensão rural e à organização do ensino rural, nos 
termos dos incisos II, IV, XIX e XX do art. 104-B do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF). 

A presente análise abordará apenas o mérito da Proposição, 
cabendo à CE, como última comissão de instrução da matéria, manifestar-se 
sobre os aspectos formais do PL. 

A aprovação da presente Proposição vem preencher uma 
importante lacuna existente na política agrícola brasileira, que é a ausência 
ou insuficiência de ações governamentais destinadas ao apoio da juventude 
no meio rural. 

Conforme apontado pelo Autor da Proposição em sua 
Justificação, o número de jovens no campo tem caído de forma muito 
contundente nas décadas recentes e é necessário que haja ações do poder 
público para a promoção de oportunidades de capacitação e renda no meio 
rural, de forma a estimular a permanência desses jovens no campo. 

Essa política reveste-se de singular importância ao 
considerarmos que o atual contexto do mercado exige uma crescente 
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absorção de novas tecnologias pelos estabelecimentos produtivos, para que 
possam se manter competitivos, local e globalmente. Essa é uma realidade 
do setor produtivo como um todo e plenamente aplicável aos 
estabelecimentos produtivos rurais. É, portanto, uma necessidade premente 
incentivar a permanência dos jovens no meio rural, uma vez que são esses 
empreendedores que têm maior capacidade de absorver as novas tecnologias 
e promover as mudanças produtivas necessárias para uma produção rural 
cada vez mais competitiva e sustentável. 

Cumpre-nos, ainda, registrar que as alterações realizadas pelo 
substitutivo da Câmara dos Deputados no texto originalmente aprovado pelo 
Senado Federal preservam integralmente a proposta original do PLS nº 104, 
de 2015. A maioria das alterações são de caráter meramente redacional, 
contribuindo para maior clareza do texto, mas sem repercussão no mérito da 
matéria. 

As alterações de mérito são de caráter acessório e, apesar de não 
promoverem mudanças significativas no texto, contribuem para sua maior 
coerência e para sanar vícios formais, como no caso da supressão do art. 11 
do texto original. 

Por fim, lembrando que não cabe mais nesta fase da tramitação 
o oferecimento de emendas que alterem o mérito da proposição, oferecemos 
apenas uma emenda de redação para que o texto do inciso VI do art. 9º do 
PL faça referência ao regulamento, pois o substitutivo aprovado pela Câmara 
dos Deputados suprimiu do caput do art. 9º a relação de entidades que 
participariam do CFEJ e remeteu sua composição ao regulamento. 

III – VOTO 

Diante do exposto, somo pela aprovação do PL nº 2.208, de 
2022 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLS nº 104, de 2015), com 
a seguinte emenda de redação: 

 

EMENDA Nº            – CRA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso VI do art. 9º do PL nº 2.208, 
de 2022: 
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“Art. 9º ............................................. 
.......................................................... 

VI – propor a participação no CFEJ de outras entidades que 
exerçam atividades relacionadas à juventude do campo, além 
daquelas previstas no regulamento desta Lei; e 

...........................................................” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Gabinete do Senador Laércio Oliveira

REQUERIMENTO Nº         DE          - CRA

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de debater o tema "Os fertilizantes no Brasil".

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    representante do Grupo Fertipar;

•    representante da Companhia Unigel;

•    representante da CNA - Confederação da Agricultura e Pecuária do

Brasil;

•    representante do MAPA - Ministério da Agricultura e Pecuária.

JUSTIFICAÇÃO

A dependência da importação de fertilizantes minerais, ressaltada

no contexto da guerra russo-ucraniana, é um dos desafios estruturais do

agronegócio brasileiro. 80% do consumo brasileiro de fertilizantes são supridos

pela oferta do exterior, com destaque para a venda de Rússia e Belarus,

responsáveis, respectivamente, por 23% e 3% de nossas importações dos produtos

em tela. Os dois países supracitados têm sido alvo de significativas sanções

econômicas das maiores economias ocidentais. Para agravar a situação, a Rússia,

independentemente das referidas sanções, tem recomendado aos seus fabricantes

de fertilizantes que suspendam as exportações desses produtos a determinados

países, demandando garantias de efetivação das entregas e recebimento. Diante
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dos desafios mencionados, algumas medidas podem ser consideradas para o

agronegócio brasileiro, quais sejam:

1. No curto prazo, demonstra-se estratégico ampliar a compra de

fertilizantes minerais de outras nações produtoras, que também são parceiras

comerciais importantes para o Brasil, como Estados Unidos, China e Canadá;

2. Ainda no curto prazo, pode-se ampliar a produção de adubos

orgânicos, provenientes do tratamento de esgotos e resíduos da indústria e da

própria agropecuária, conquanto seu volume ainda seja bastante reduzido diante

da demanda interna (a produção atual de adubos orgânicos é de apenas 1,5 milhão

de toneladas anuais); e

3. No médio para o longo prazo, o Governo Federal tem apostado no

recém-lançado Plano Nacional de Fertilizantes para reduzir nossa dependência

externa. A fim de aprofundar a análise das referidas medidas, que podem ser

estratégicas para garantir a oferta de fertilizantes para o agronegócio brasileiro,

rogamos apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento.

Sala da Comissão, 26 de abril de 2023.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do SENADOR WEVERTON 

 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 1.871, de 2022, da 
Comissão de Meio Ambiente, que altera a Lei nº 12.512, 
de 14 de outubro de 2011, para ampliar o alcance do 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental e adequá-
lo a objetivos de mitigação e adaptação à mudança do 
clima e de geração de renda em atividades sustentáveis 
nos meios urbano e rural. 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se para análise nesta Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) o Projeto de Lei (PL) nº 1.871, de 2022, da Comissão de Meio 
Ambiente (CMA), que altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para 
ampliar o alcance do Programa de Apoio à Conservação Ambiental e adequá-lo 
a objetivos de mitigação e adaptação à mudança do clima e de geração de renda 
em atividades sustentáveis nos meios urbano e rural. 

Constituído de três artigos, o art. 1º promove alterações nos arts. 1º a 
7º da Lei nº 12.512, de 2011, que institui o Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; altera as 
Leis nºs 10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 11.326, 
de 24 de julho de 2006, para ampliar o alcance do Programa e incluir as ações de 
mitigação e de adaptação à mudança do clima. 

O art. 2º acrescenta o art. 3º-A na Lei nº 12.512, de 2011, para 
ampliar as atividades elegíveis para habilitação das pessoas beneficiárias do 
Programa de Apoio e Conservação Ambiental, conhecido como Bolsa Verde. E, 
por fim, o art. 3º institui vigência imediata para a lei que resultar do projeto. 

S
F

/
2

3
2

8
1

.
7

5
4

2
5

-
4

8

39



 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do SENADOR WEVERTON 

 

A matéria é resultado do Fórum da Geração Ecológica, instituído no 
âmbito da CMA do Senado Federal pelo Requerimento nº 15, de 2021-CMA, 
composto por entidades e representações de relevância no debate ambiental. A 
proposição é oriunda do Grupo de Trabalho Cidades Sustentáveis que, entre 
outras questões, discutiu a alta concentração do poder de decisão e dos recursos 
destinados a políticas urbanas na esfera federal, além da necessidade de 
impulsionar políticas públicas de empregos verdes com geração de postos de 
trabalho voltados à adaptação e à mitigação à mudança do clima.  

Segundo a justificação,  

Este projeto de lei busca criar as condições mínimas para que o Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental, instituído pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 
2011, e conhecido como “Bolsa Verde”, possa ser ampliado para se tornar uma grande 
ferramenta de geração de postos de trabalho voltados à mitigação e adaptação à 
mudança do clima, à conservação do meio ambiente e da biodiversidade, ao 
saneamento dos passivos ambientais, e à melhoria da qualidade de vida nas cidades e 
no campo. Nesse sentido, ele assegura aos beneficiários o exercício de uma atividade 
produtiva remunerada, nobre e necessária para a superação de duas grandes crises – 
a ambiental e a econômica.  

 

A adoção dessa medida se justifica pela necessidade de garantir a milhares de 
brasileiros desempregados e sem meios adequados de subsistência a dignidade 
proporcionada pelo desenvolvimento de um trabalho de grande importância social, 
ampliando o alcance de um programa que, após quase onze anos de sua criação, ainda 
é incipiente. 

No Senado Federal a proposição foi distribuída à CRA e à Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE).  

Não foram apresentadas emendas.  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos dos incisos VIII e IX do art. 
104-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar em assuntos 
correlatos ao uso e conservação do solo na agricultura e à utilização e 
conservação, na agricultura, dos recursos hídricos e genéticos. 
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A presente análise abordará apenas o mérito da proposição, cabendo 
à CAE, como última comissão de instrução da matéria, manifestar-se sobre os 
aspectos formais do PL. 

A Lei nº 12.512, de 2011, que institui o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental (Programa Bolsa Verde), foi regulamentada pelo Decreto 
nº 7.572, de 28 de setembro de 2011. Os objetivos da lei, previstos em seu art. 1º, 
são o de incentivar a conservação dos ecossistemas, entendida como sua 
manutenção e uso sustentável; promover a cidadania, a melhoria das condições 
de vida e a elevação da renda da população em situação de extrema pobreza que 
exerça atividades de conservação dos recursos naturais no meio rural e incentivar 
a participação de seus beneficiários em ações de capacitação ambiental, social, 
educacional, técnica e profissional. 

Trata-se de um programa de transferência de renda de 
responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), 
a quem compete definir suas normas complementares e disponibilizar serviços de 
assistência técnica a famílias em situação de extrema pobreza que desenvolvam 
atividades de conservação de recursos naturais no meio rural, inclusive 
comunidades residentes em unidades de conservação e em terras indígenas. 

O PL nº 1.871, de 2022, fruto do importante trabalho realizado pelo 
Fórum da Geração Ecológica no âmbito da CMA, é meritório por ampliar o 
programa conhecido como Bolsa Verde de modo a que o rol de atividades 
realizadas pelos beneficiários remunerados contemple ações voltadas à mitigação 
e à adaptação à mudança do clima, além de incluir em seu escopo a promoção da 
adaptação e resiliência das cidades ante a mudança do clima.  

A proposição coaduna-se com uma série de marcos legais em vigor 
que contribuem para o desenvolvimento sustentável do meio rural, para a 
conservação dos recursos hídricos e para a proteção do clima, como as metas 
nacionais previstas na Contribuição Nacionalmente Determinada, conforme o 
Acordo de Paris, e a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. 

Além disso, o PL alarga o rol dos beneficiários, atualmente restrito 
às famílias em situação de extrema pobreza na área rural, para atender pessoas em 
situação de vulnerabilidade social e econômica que exerçam atividades de 
conservação dos ecossistemas, de melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
ou de mitigação e adaptação à mudança do clima. Cuida, também, de limitar a 
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participação no Programa a dois membros da mesma família (§ 1º do art. 4º da 
Lei nº 12.512, de 2011, conforme redação dada pelo art. 1º do PL). 

Outra mudança significativa e impulsionadora de transformações 
sociais é a abrangência territorial, que se estende à população residente em áreas 
urbanas. Certamente, em áreas periféricas urbanas há pessoas que exercem 
atividades de conservação e recuperação ambiental que, de modo justo, devem ser 
contempladas no Programa, a exemplo daqueles que exercem atividades de 
agricultura familiar orgânica ou recuperação de áreas degradadas.  

O art. 1º do PL altera o art. 2º, caput, da Lei nº 12.512, de 2011, para 
contemplar, como beneficiários do Programa, não apenas famílias, mas pessoas 
em situação de extrema pobreza ou de vulnerabilidade social e econômica, 
garantindo maior abrangência social. Já a alteração no art. 3º da lei inclui as zonas 
urbanas como área beneficiária do programa.  

Os requisitos necessários para o recebimento dos recursos 
financeiros no Programa foram aprimorados com nova redação do art. 5º da Lei 
nº 12.511, de 2011, sendo exigível a maioridade civil (18 anos), bem como a 
adesão ao Programa por meio da assinatura do termo de adesão que passa a conter 
metas de produtividade pactuadas, o que gera melhor eficiência no controle 
realizado pelo Poder Público. 

Novo art. 3º-A, acrescido pelo art. 2º do PL, amplia o rol de 
atividades elegíveis para a habilitação das pessoas beneficiárias, passando a 
prever atividades de conservação da vegetação nativa e dos ecossistemas; 
recuperação, proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna silvestre; 
prevenção e combate a incêndios florestais; monitoramento da qualidade do meio 
ambiente; mitigação ou adaptação à mudança do clima; manutenção de espaços 
públicos; educação ambiental; apoio à manutenção de espécimes da flora nativa e 
da fauna silvestre mantidos pelos órgãos ambientais; apoio à implantação, gestão, 
monitoramento e proteção de unidades de conservação da natureza; coleta 
seletiva, reciclagem e destinação final ambientalmente adequada de resíduos 
sólidos; apoio ao planejamento e à execução de obras com ganhos ambientais; 
produção de alimentos orgânicos; e revitalização, manutenção, gestão e proteção 
de mananciais.  

Propomos, sem alterar o mérito e a intenção da proposição o texto da 
ementa, para nele fazer constar o nome da lei que se pretende alterar.  
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III – VOTO 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.871, de 2022, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº            -CRA (DE REDAÇÃO) 

Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei nº 1.871, de 
2022: 

Altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, que institui o 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento 
às Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 10.696, de 2 de julho 
de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 2006, 
para ampliar o alcance do Programa de Apoio à Conservação Ambiental e 
adequá-lo a objetivos de mitigação e adaptação à mudança do clima e de 
geração de renda em atividades sustentáveis nos meios urbano e rural. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

 

Senador WEVERTON 
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Altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, 
para ampliar o alcance do Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental e adequá-lo a objetivos 
de mitigação e adaptação à mudança do clima e 
de geração de renda em atividades sustentáveis 
nos meios urbano e rural. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
Art. 1º Os arts. 1º ao 7º da Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 
“Art. 1º ................................................................................. 

I – incentivar a conservação e o uso sustentável dos ecossistemas, as ações de 
mitigação e de adaptação à mudança do clima e a preservação, a melhoria e a 
recuperação da qualidade do meio ambiente; 

II – promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da renda da 
população em situação de extrema pobreza ou de vulnerabilidade social e econômica 
que exerça atividades de conservação dos ecossistemas, de melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental ou de mitigação e adaptação à mudança do clima, nos meios rural 
e urbano; 

...................................................................................... 

IV – promover a adaptação e a resiliência das cidades ante a mudança do clima. 

........................................................................” (NR) 
“Art. 2º Para cumprir os objetivos do Programa de Apoio à Conservação Ambiental, a 
União fica autorizada a transferir recursos financeiros e a disponibilizar serviços de 
assistência técnica a pessoas em situação de extrema pobreza ou de vulnerabilidade 
social e econômica que desenvolvam atividades de conservação dos ecossistemas, de 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental ou de mitigação e adaptação à mudança 
do clima, nos meios rural e urbano, conforme regulamento. 

.....................................................................................” (NR) 
“Art. 3º Poderão ser beneficiárias do Programa de Apoio à Conservação Ambiental as 
pessoas em situação de extrema pobreza ou de vulnerabilidade social e econômica que 
desenvolvam atividades de conservação dos ecossistemas, de melhoria e recuperação 
da qualidade ambiental ou de mitigação e adaptação à mudança do clima nas seguintes 
áreas: 

I – unidades de conservação da natureza; 

............................................................................................... 

V – zonas urbanas. 

............................................................................................... 

§ 2º O monitoramento e o controle das atividades mencionadas no 
caput nas áreas elencadas em seus incisos I a V ocorrerão por meio 
de auditorias amostrais das informações referentes ao período de 
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avaliação, ou outras formas, incluindo parcerias com instituições 
governamentais estaduais e municipais, conforme previsto em 
regulamento.” (NR) 

“Art. 4º Para a participação no Programa de Apoio à Conservação Ambiental, a pessoa 
interessada deverá atender, cumulativamente, às seguintes condições: 

I – encontrar-se em situação de extrema pobreza ou de vulnerabilidade social e 
econômica; 

.............................................................................................. 

III – desenvolver atividades de conservação dos ecossistemas, de melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental ou de mitigação e adaptação à mudança do clima 
nas áreas previstas no art. 3º desta Lei. 

§ 1º A participação no Programa de Apoio à Conservação Ambiental está limitada a 2 
(dois) membros da mesma família. 

§ 2º Para fins do disposto nesta Lei, são consideradas pessoas em situação de 
vulnerabilidade social e econômica aquelas que se enquadrem, cumulativamente, nos 
seguintes requisitos: 

I – não tenham emprego formal ativo; 

II – não sejam titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiárias do 
seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal; 

III – tenham renda familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda 
familiar mensal total de até 3 (três) salários-mínimos; 

IV – não tenham recebido, no ano-calendário referente ao exercício da declaração de 
imposto de renda pessoa física anterior ao ano da data de adesão ao Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental, rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte 
e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos). 

§ 3º Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, aplica-se a 
definição de família estabelecida pelo § 1º do art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993.” (NR) 

“Art. 5º Para receber os recursos financeiros do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental, a pessoa beneficiária deverá atender aos seguintes requisitos, 
cumulativamente: 

I – ser maior de 18 (dezoito) anos de idade; 

II – aderir ao Programa de Apoio à Conservação Ambiental por meio da assinatura de 
termo de adesão, no qual serão especificadas as atividades de conservação dos 
ecossistemas, de melhoria e recuperação da qualidade ambiental ou de mitigação e 
adaptação à mudança do clima a serem desenvolvidas, bem como as metas de 
produtividade pactuadas. 

§ 1º Regulamento definirá critérios de priorização das pessoas a serem beneficiadas, 
de acordo com características populacionais e regionais e conforme disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

.....................................................................................” (NR) 
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“Art. 6º A transferência de recursos financeiros do Programa de Apoio à Conservação 
Ambiental será realizada por meio de repasses mensais no valor de 1 (um) salário-
mínimo, na forma do regulamento. 

§ 1º A transferência dos recursos de que trata o caput deste artigo será realizada pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) meses e máximo de 12 (doze) meses, observada a 
compatibilidade com as atividades e metas previstas no inciso II do art. 5º desta Lei e a 
disponibilidade orçamentária. 

§ 2º Cessadas as transferências mensais estabelecidas neste 
artigo, o beneficiário tornar-se-á apto a retornar ao programa após 
transcorridos 12 (doze) meses do recebimento da última 
transferência, desde que permaneça enquadrado nas condições de 
que trata o art. 4º desta Lei.” (NR) 

“Art. 7º ........................................................................... 

I – não atendimento das condições definidas nos arts. 4º e 5º desta Lei e nas regras do 
Programa, conforme definidas em regulamento; 

II – não cumprimento das atividades ou não atingimento das metas, 
conforme estabelecido no termo de adesão de que trata o inciso II 
do art. 5º desta Lei.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 3º-A: 
“Art. 3º-A. São elegíveis para a habilitação das pessoas beneficiárias do Programa de 
Apoio à Conservação Ambiental, de acordo com o termo de adesão de que trata o inciso 
II do art. 5º desta Lei, as atividades de: 

I – conservação da vegetação nativa e dos ecossistemas; 
II – recuperação: 
a)    de áreas degradadas, com a finalidade de conservação da 
biodiversidade, conservação e melhoria da qualidade do meio 
ambiente, contenção de processos erosivos ou proteção contra 
enchentes, desastres naturais ou acidentes geológicos urbanos; 
b)    de processos ecológicos essenciais; 
c) de vegetação nativa, para proteção da biodiversidade, 
manejo e uso sustentável dos recursos naturais ou mitigação dos 
efeitos da mudança do clima, inclusive projetos agroflorestais; 
d)    de áreas de recarga de aquíferos. 
III – proteção e manejo de espécies da flora nativa e da fauna 
silvestre; 
IV – prevenção e combate a incêndios florestais; 
V – monitoramento da qualidade do meio ambiente; 
VI – mitigação ou adaptação à mudança do clima; 
VII – manutenção de espaços públicos que tenham como objetivo 
a conservação, a proteção e a recuperação de espécies da flora 
nativa ou da fauna silvestre e de áreas verdes urbanas destinadas 
à proteção dos recursos hídricos; 
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VIII – educação ambiental; 
IX – apoio à manutenção de espécimes da flora nativa e da fauna 
silvestre mantidos pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA); 
X – apoio à implantação, gestão, monitoramento e proteção de 
unidades de conservação da natureza; 

XI – coleta seletiva, reciclagem ou destinação final ambientalmente adequada de 
resíduos sólidos; 

XII – apoio ao planejamento e à execução de programas e obras de: 

a)    convivência com a seca; 
b)   combate à desertificação; 
c)    redução da poluição; 
d)   saneamento básico; 
e)   transporte de baixo carbono; 
f)        habitações sustentáveis; 
g)    adaptação e resiliência das cidades ante a 

mudança do clima.” 
XIII – produção de alimentos orgânicos, principalmente em área 
urbana; 
XIV – revitalização, manutenção, gestão e proteção de 
mananciais.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
JUSTIFICAÇÃO 

Esta matéria é resultado de um longo e intenso debate do Fórum da 
Geração Ecológica, instituído no âmbito da Comissão de Meio Ambiente do Senado 
Federal, pelo Requerimento 15-2021/CMA. O Fórum foi composto por cinco grupos de 
trabalho, formados por entidades e representações de relevância no debate ambiental. 
Cada grupo de trabalho contribuiu com direcionamentos temáticos para a produção de 
um arcabouço legislativo, composto por peças legislativas específicas de cada grupo, 
da qual o presente documento faz parte. 

A criação do Fórum se deu em meio a publicações de alta relevância do 
Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, da sigla em inglês), quando 
foram apresentadas evidências de que as mudanças climáticas são efeitos diretos de 
ações antropogênicas. Também esta iniciativa teve como objetivo buscar cumprir os 
dispositivos apresentados pelo Acordo de Paris, bem como contemplar direcionamento 
apresentado pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), das 
Nações Unidas, parceira desse processo, na busca do Big Push (ou Grande Impulso) 
para a sustentabilidade. 

Este foi um passo inicial de um longo caminho que o Brasil deverá traçar 
para alcançar a Transição Ecológica em pauta de debates por todo mundo. Certos da 
necessidade da presente iniciativa, contamos com o apoio dos ilustres pares para 
aprovação e aprimoramento da proposta.O presente projeto de lei justifica-se pela 
necessidade de garantir a milhares de brasileiros desempregados e sem meios 
adequados de subsistência a dignidade proporcionada pelo desenvolvimento de um 
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trabalho de grande importância social que é a conservação do meio ambiente. Isso se 
dá por meio da alavancagem da chamada economia verde. 
Este projeto de lei busca criar as condições mínimas para que o Programa de Apoio à 
Conservação Ambiental, instituído pela Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 
conhecido como “Bolsa Verde”, possa ser ampliado para se tornar uma grande 
ferramenta de geração de postos de trabalho voltados à mitigação e adaptação à 
mudança do clima, à conservação do meio ambiente e da biodiversidade, ao 
saneamento dos passivos ambientais, e à melhoria da qualidade de vida nas cidades e 
no campo. Nesse sentido, ele assegura aos beneficiários o exercício de uma atividade 
produtiva remunerada, nobre e necessária para a superação de duas grandes crises – 
a ambiental e a econômica. 
A adoção dessa medida se justifica pela necessidade de garantir a milhares de 
brasileiros desempregados e sem meios adequados de subsistência a dignidade 
proporcionada pelo desenvolvimento de um trabalho de grande importância social, 
ampliando o alcance de um programa que, após quase onze anos de sua criação, ainda 
é incipiente. 
Esta proposição alarga a abrangência do Bolsa Verde, hoje restrito às famílias em 
situação de extrema pobreza na área rural. Pretendemos atingir também as pessoas 
que ainda não chegaram a essa situação de máxima gravidade, mas que, sem o amparo 
do Estado neste momento de crise, sofrerão cada vez mais, podendo chegar à fome e 
à miséria. A situação de empobrecimento tem afetado cada vez mais a população 
urbana, motivo pelo qual nossa proposta de ampliação do programa se estende às 
pessoas que vivem na cidade, que também podem contribuir muito com atividades que 
ajudem na alavancagem de uma economia verde. 
Importa lembrar que não se trata da criação de um direito universal ou de uma obrigação 
ao poder público de atendimento a todas as pessoas em situação de vulnerabilidade 
social, mas sim de um instrumento que permitirá, com planejamento e estratégia 
apropriados, avançar paulatinamente no bem-estar social e na gestão ambiental. 
A proposição, em si, não gera aumento de despesa, pois não vincula o Executivo a 
atender número determinado de pessoas, mas cria as condições para que se execute 
uma política planejada, que será efetivada na medida em que, após a publicação da lei 
decorrente deste projeto, sejam destinadas dotações orçamentárias para conceder o 
benefício. 
Além da ampliação do público-alvo do Programa, o projeto aumenta a remuneração 
devida àquelas pessoas que optarem por desenvolver ações de conservação e 
recuperação do meio ambiente como forma de garantir seu sustento, elevando-a a 
patamares mais condizentes com as necessidades mais elementares das famílias 
brasileiras em situação de vulnerabilidade social. 
Trata-se de uma medida keynesiana oportuna neste momento de crise sanitária e 
econômica. A aprovação deste projeto, que ajudará na retomada da economia no pós-
pandemia, está em sintonia com uma tendência mundial de formulação de políticas 
públicas que alavanquem investimentos públicos e privados para, simultaneamente, 
reduzir desigualdades e promover a sustentabilidade ambiental. 
Diga-se, por fim, que a adoção dessa providência contribuirá de maneira significativa 
para o alcance das metas brasileiras relacionadas à Política Nacional sobre Mudança 
do Clima e ao Acordo de Paris, especialmente a que estabelece a restauração de 12 
milhões de hectares de florestas. 
É exatamente com esse intuito de conferir proeminência à atuação do Senado Federal 
no aperfeiçoamento da legislação ambiental no Brasil, em estrito respeito à sua missão 
precípua, que esperamos poder contar com o apoio das Senhoras Senadoras e dos 
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Senhores Senadores para o aprimoramento e final aprovação do presente projeto de 
lei. 

Sala das Sessões, 
Comissão de Meio Ambiente 
Senado Federal 

Relatório com o resultado do trabalho do Fórum da Geração Ecológica. 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70.165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3284 – cma@senado.leg.br 

OFÍCIO. nº 148/2022/CMA 

 
                 

Brasília, 29 de junho de 2022 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

Assunto: Relatório do Fórum da Geração Ecológica e aprovação das minutas de 

proposições legislativas pela Comissão de Meio Ambiente 

 

Senhor Presidente, 

 

 Por meio do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, esta Comissão criou o 

Fórum da Geração Ecológica, composta por 42 membros voluntários da sociedade 

civil e instalado no dia 14 de junho de 2021.  

Nos últimos doze meses, apoiados tecnicamente pela Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe (Cepal) e a Consultoria Legislativa do Senado 

Federal, eles se reuniram com a finalidade de debater cinco temáticas em cinco 

grupos de trabalho: 1. Bioeconomia; 2. Cidades Sustentáveis; 3. Economia 

Circular e Indústria; 4. Energia; e, 5. Proteção, Restauração e Uso da Terra.  

Os resultados alcançados nesse período, que incluem diversas minutas de 

proposições legislativas, foram apresentados aos membros da Comissão de Meio 

de Ambiente durante a 15ª reunião, realizada nesta data, e submetidos à 

deliberação do colegiado. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C23339800046412A. 

00100.074489/2022-41
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Telefone: +55 (61) 3303-3284 – cma@senado.leg.br 

Destarte, nos termos do inciso VI, do art. 89, do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que, conhecido o relatório, a Comissão votou pela 

aprovação das minutas e favoravelmente à apresentação ao Senado Federal de 

26 Projetos de Lei, 4 Indicações e 2 Requerimentos de Informação que constam 

do relatório anexado ao processo do Requerimento nº 15 de 2021-CMA, 

relacionados e localizados a seguir. 

 

RELATÓRIO FINAL – VOLUME II 

GT BIOECONOMIA  

1. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional para o 

Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 11 

2. Minuta de Indicação – Estrutura de governança da Política Nacional 

para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), pág. 16 

3. Minuta de Indicação – Reestruturação e Aprimoramento da Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, pág. 18 

4. Minuta de Projeto de Lei – Acesso Diferenciado ao Crédito Rural, 

pág. 21 

5. Minuta de Requerimento de Informações ao MMA sobre 

funcionamento de Comitês de Bacias Hidrográficas, pág. 23 

6. Minuta de Requerimento de Informações ao MAPA – Selo Nacional 

da Agricultura Familiar (SENAF), pág. 25 

 

 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C23339800046412A. 

00100.074489/2022-41
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GT CIDADES SUSTENTÁVEIS 

1. Minuta Projeto de Lei – Cinturões Verdes, pág. 28 

2. Minuta Projeto de Lei – Empregos verdes Urbanos e Rurais, pág. 31 

3. Minuta Projeto de Lei – ampliação do alcance do Programa de 

Apoio à Conservação Ambiental, pág. 35 

4. Minuta Projeto de Lei – Cofinanciamento Ambiental Municipal, 

pág. 39 

5. Minuta Projeto de Lei – Educação Ambiental, pág. 42 

6. Minuta Indicação – Atlas Socioambiental, pág. 44 

 

GT ECONOMIA CIRCULAR E INDÚSTRIA 

1. Minuta Projeto de Lei – Política Nacional de Economia Circular, 

pág. 47 

2. Minuta de Projeto de Lei que altera a Lei do Bem – Incentivo à 

Pesquisa e à Inovação Tecnológica, pág. 53 

3. Minuta Projeto de Lei – Regime Fiscal Verde, pág. 55 

4. Minuta Indicação – ICMS ecológico, pág. 57 

5. Minuta Projeto de lei – Desoneração de investimentos em bens de 

capital verdes, pág. 59 

 

 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C23339800046412A. 

00100.074489/2022-41
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GT ENERGIA 

1. Minuta – Política de Nacional do Hidrogênio Verde, pág. 62 

2. Minuta – Política de Produção do Uso do Biogás, pág. 67 

3. Minuta – Projeto de Lei – Fomento a Células de Combustível, 

pág.71 

 

GT PROTEÇÃO, RESTAURAÇÃO E USO DA TERRA 

1. Minuta Projeto de Lei – Lei da Agrobiodiversidade e 

reconhecimento dos modos de vida camponês e de povos e comunidades 

tradicionais e de sua produção de alimentos como instrumento de combate à 

emergência climática, pág. 77 

 2. Minuta Projeto de Lei – Novas Regras para Rastreabilidade 

Ambiental, Social e Sanitária de Produtos de Cadeias Produtivas da 

Agropecuária, pág. 83 

3. Minuta de Projeto de Lei – Política Nacional de Combate à 

Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, pág. 90 

4. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de pesquisa apropriadas para o 

segmento AFPCT, incluindo as tecnologias sociais, pág. 93 

5. Minuta de Projeto de Lei – Linhas de crédito para AFCPCT para 

produção, agroindustrialização e comercialização, pág. 95 

6. Minuta de Projeto de Lei – Seguro Agrícola para efeitos das 

mudanças climáticas, pág. 98 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: C23339800046412A. 

00100.074489/2022-41
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7. Minuta de Projeto de Lei – Fonte de financiamento para ATER 

CIDE-PNATER), pág. 100 

8. Minuta de Projeto de Lei – Pagamentos por Serviços Ambientais 

(PSA) com garantia de acesso à AFCPCT, pág. 103 

9. Minuta de Projeto de Lei – Sistema de Integração de Cadastros 

Ambiental, Fundiário e Tributário, pág. 105 

10. Minuta Projeto de Lei – Cumprimento da função social da 

propriedade rural, no que corresponde à legislação ambiental, pág. 108 

11. Minuta Projeto de Lei – Imposto Territorial Rural (ITR) que 

considere legislação ambiental, pág. 110 

12. Minuta de Projeto de Lei – Democratização do acesso à água, 

pág.112 

 

Solicito, portanto, a autuação e início de tramitação de cada uma dessas 

importantes proposições legislativas de autoria da Comissão de Meio Ambiente.

  

 

Atenciosamente, 

 

SENADOR JAQUES WAGNER 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente 

(documento assinado eletronicamente) 

 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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